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RESUMO: As mulheres por varias geracdes ocuparam uma posicdo de
vulnerabilidade e submissédo perante os homens, por conta da discriminacdo do
género feminino. Atualmente, outra espécie de violéncia contra as mulheres esta
ganhando espaco nas discussdes, que € a violéncia obstétrica. Esse tipo de violéncia
esta enraizado em relacbes de poder desiguais entre profissionais de saude e as
mulheres. Essas relacbes refletem estruturas patriarcais que colocam a mulher em
uma posicao de submisséo e inferioridade. Esse artigo tem como objetivo analisar o
contexto historico da violéncia contra as mulheres, oferecendo uma contribuicdo para
o entendimento sobre a violéncia contra a mulher com a perspectiva de género,
abordando sobre seus direitos fundamentais, além de contextualizar sobre a violéncia
obstétrica. Foi realizada uma pesquisa exploratéria e bibliografica, fundada em
pesquisas documentais qualitativas e de exploracéo de fontes bibliograficas. Em sede
de conclusao, busca reconhecer a violéncia obstétrica como uma manifestacao de
violéncia de género e demonstrar que a violéncia obstétrica € uma manifestacédo de
violéncia de género, assegurando o respeito a mulher durante seu periodo
gestacional e restituindo-lhe a capacidade de autonomia para determinar suas
escolhas em relac@o ao seu proprio corpo.
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1 INTRODUCAO

A violéncia contra as mulheres € um fenbmeno complexo que tem
assolado a sociedade ao longo da histdria. Desde tempos remotos, mulheres tém sido
vitimas de diversas formas de violéncia, de violagbes dos seus direitos fundamentais
e de discriminacdes baseadas em seu género. Essa violéncia, muitas vezes, impde
Sérias consequéncias para a saude fisica, emocional e social das mulheres, além de
comprometer seu pleno desenvolvimento e participacdo na sociedade.

Este artigo teve como objetivo analisar o contexto histérico da violéncia
contra as mulheres, oferecendo uma contribuicédo valiosa para o entendimento desse
fendbmeno complexo e perturbador. Buscando, em particular, uma abordagem que
coloca a perspectiva de género no centro da discussao, reconhecendo que a violéncia
contra as mulheres é intrinsecamente ligada a questbes de poder, desigualdade e

esteredtipos de género arraigados, que viola os direitos fundamentais das mulheres.
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Além disso, este artigo também abordou a violéncia obstétrica, um tipo
especifico de violéncia que afeta as mulheres durante a gestacao, parto e pos-parto.
Esse artigo encontra justificativas para a sua realizacdo, diante do contexto histérico
da violéncia fisica e psicoldgica sofrida pela mulher e pelo fato de esta ndo possuir
autonomia sobre suas escolhas e seu corpo, atrelado ao sistema patriarcal historico
vivenciado até hoje.

Destaca-se que no delineamento da pesquisa, considerando se tratar de
um tema recente, empregou uma pesquisa exploratéria e bibliogréfica fundada em
pesquisas documentais qualitativas e de exploragao de fontes bibliograficas.

O artigo conta com trés subcapitulos, no qual, primeiramente seréo
analisadas as noc¢Oes gerais de violéncia contra as mulheres, para posteriormente,
abordar a perspectiva do género que influéncia na pratica e perpetuacao da violéncia.
Atrelado ao histérico, no segundo subcapitulo foi demonstrado os direitos
fundamentais que as mulheres conquistaram bem como sua luta. Finalizando com
ultimo subcapitulo que consistiu apresentada a nova espécie de violéncia, a violéncia
obstétrica, que é uma violéncia baseada no género.

E interessante afirmar que esse estudo podera trazer conhecimento a
muitas mulheres sobre mais uma forma de violéncia que elas possam ocasionalmente

sofrer em algum momento de suas vidas, mais especificamente na gravidez.

2 NOCOES GERAIS DE VIOLENCIA CONTRA MULHER

A historia da violéncia contra a mulher remonta ha séculos atras, desde
as sociedades antigas até os dias atuais. A discriminacdo de género e a opressao
contra as mulheres sempre estiveram presentes em diferentes culturas e,
infelizmente, a violéncia contra a mulher é uma consequéncia dessas desigualdades.

Nos ultimos anos, a violéncia contra mulheres tem sido cada vez mais
denunciada e amplamente discutida em todo o mundo. Sua natureza destrutiva, que
afeta a salde e a cidadania das mulheres, tem levado varios setores da sociedade,
especialmente o movimento feminista, a buscar politicas publicas para enfrentar esse
problema social (JESUS, 2015, p. 8).

De acordo com a Convencéao de Belém do Para (1994), violéncia contra

a mulher é definida como: "qualquer ato ou conduta baseada no género, que cause



morte, dano ou sofrimento fisico, sexual ou psicolégico a mulher, tanto na esfera
publica como na esfera crivada”.

Com esta definicdo, qualquer tipo de violéncia contra a mulher torna-se
uma violéncia especifica, baseada exclusivamente no simples fato de ser uma mulher.
Isto posto, toda barbaridade investida contra uma mulher, passa a ser uma violéncia
causada ao género feminino como um todo. Para Flavia Piovesan (1998, p. 148): “A
convencao afirma que a violéncia contra a mulher constitui grave violagao aos direitos
humanos e ofensa a dignidade humana, sendo manifesta¢ao de poder historicamente
desigual entre mulheres e homens”.

Segundo a Conferéncia Mundial sobre os Direitos Humanos realizada
pelas Nacdes Unidas, em 1993, reconhece-se que a violéncia contra a mulher é um
obstaculo ao desenvolvimento, a paz e aos ideais de igualdade entre os seres
humanos. Conceituou que a violéncia contra a mulher € uma violacdo aos direitos
humanos, e que se baseia exclusivamente no fato de a pessoa agredida ser mulher,
um ataque ao sexo feminino (JESUS, 2015, p. 16).

Conforme expresso no artigo 18 da Declaracdo da Conferéncia Mundial

sobre os Direitos Humanos:

Os Direitos Humanos das mulheres e das criancas do sexo feminino
constituem uma parte inalienavel, integral e indivisivel dos Direitos Humanos
universais. A participagédo plena das mulheres, em condi¢cdes de igualdade,
na vida politica, civil, econdmica, social e cultural, aos niveis nacional,
regional e internacional, bem como a erradicacdo de todas as formas de
discriminacdo com base no sexo, constituem objetivos prioritarios da
comunidade internacional. A violéncia baseada no sexo da pessoa e todas as
formas de assédio e exploracdo sexual, nomeadamente as que resultam de
preconceitos culturais e do trafico internacional, sdo incompativeis com a
dignidade e o valor da pessoa humana e devem ser eliminadas. Isto pode ser
alcancado através de medidas de carater legislativo e da acédo nacional e
cooperacdo internacional em areas tais como o desenvolvimento
socioecondmico, a educacdo, a maternidade segura e os cuidados de saude,
e a assisténcia social.

J4& a Convencédo Sobre a Eliminacdo de Todas as Formas de

Discriminagao Contra a Mulher, define discriminagdo como:

Toda distingao, exclusao ou restrigdo baseada no sexo e que tenha por objeto
ou resultado prejudicar ou anular o reconhecimento, gozo ou exercicio pela
mulher, independentemente de seu estado civil, com base na igualdade do
homem e da mulher, dos direitos humanos e liberdades fundamentais nos
campos politico, econdmico, social, cultural e civil ou em qualquer outro
campo.



A violéncia contra a mulher € uma violacdo dos direitos humanos e uma
forma inaceitavel de discriminacdo de género. E uma manifestacéo da desigualdade
de género, que é raizada em normas culturais que perpetuam a discriminagédo e a
violéncia com base no género feminino.

A violéncia contra a mulher além de ser reconhecida internacionalmente
como uma violagdo dos direitos humanos pela Conferéncia Mundial sobre os Direitos
Humanos, Convencao Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia
contra a Mulher (Convencao de Belém do Pard) e pela Convencao sobre a Eliminacéo
de Todas as Formas de Discriminacéo contra as Mulheres (CEDAW), é reconhecida
também por varios outras convengbBes e tratados internacionais, tal como a
Declaragédo sobre a Eliminagcdo da Violéncia contra a Mulher, adotada pela
Assembleia Geral das Nac6es Unidas.

A partir da exposicao de alguns conceitos sobre violéncia contra a
mulher, torna-se evidente que estes se interligam e que, em cada ato violento sobre
uma mulher, é uma tentativa de impor a vontade e o poder de uma pessoa sobre a
outra, seja por meio de coacao, forca, poder, constrangimento, de forma que a parte

violentada vé-se vulneravel em relacéo ao violador.

2.1 Breve analise sob perspectiva de género

N&o se pode negar que a desigualdade de género € um fenbmeno social
gue se perpetuou em todas as sociedades do mundo. Historicamente, € possivel
afirmar que a mulher sofreu opressédo em diversos aspectos. Um fator primordial que
influenciou diretamente a opresséo das mulheres € o modelo patriarcal.

O modelo patriarcal é baseado na ideia de que os homens séo
superiores as mulheres e que sua autoridade é natural e inevitavel. Esse modelo se
manifesta de diferentes maneiras em diferentes contextos culturais, o que leva a
desigualdade de género em muitas areas da vida. Deste modo, o modelo patriarcal &
uma das principais causas da desigualdade de género. Ele impde hierarquias de
género que favorecem os homens em detrimento das mulheres, limitando suas
escolhas e oportunidades e tolerando a violéncia contra elas (GONCALVES, 2013, p.

91).



O conceito de género implica na compreenséo de que a atribuicdo de
comportamentos para homens e mulheres, ndo ocorre de forma autbnoma, mas sim,
emerge a partir de articulagoes e relacdes de poder estabelecidas entre os géneros.
Consequentemente, uma perspectiva de género ndo se limita ao estudo de situagdes
envolvendo apenas as mulheres, e sim, a andlise das relacbes entre homens e
mulheres (GONCALVES, 2013, p. 56).

Destaca-se que o género € um conceito sociolégico que vai além da
diferenciacéo biolégica entre os sexos feminino e masculino, sendo influenciado pelo
processo histérico e evolutivo que molda a maneira como homens e mulheres séao
inseridos na sociedade. Essa compreensdo considera a predominancia do
patriarcalismo nas leis, nos costumes e nas regras sociais.

A perspectiva de género surgiu como uma critica as abordagens
anteriores sobre a diferenca entre homens e mulheres. Segundo Joan Scott (1990, p.
85), uma das principais teorias da perspectiva de género, € que a analise de género
trata das relacdes sociais entre mulheres e homens e de qual modo essas relacoes
séo construidas socialmente.

Pode-se observar que o patriarcado € a forma mais antiga de dominacao
do poder do homem sobre a mulher. Essa desigualdade acontecia pelo simples fato
de vulnerabilizar a mulher e a tornar submissa, subalternas, inferior aos homens.

N&o obstante os variados direitos de natureza nacional e internacional
alcancados pela mulher, bem como a sua equiparacdo ao homem em direitos e
deveres, consoante preceitua o artigo 5° da Constituicdo Federal, ela ainda enfrenta
opressao social, pois persiste o pensamento da sua inferioridade em relagédo ao
homem, o que se evidencia pelos elevados indices de violéncia fisica, sexual, moral
e psicologica sofrida por ela (PIOVESAN, 2012, p. 84).

Apesar dos avancos na luta pelos direitos das mulheres, a violéncia
contra as mulheres ainda persiste em muitas partes do mundo. Portanto, é de extrema

importancia o debate e a luta pelos direitos e protecao das mulheres.
2.2 Direitos fundamentais da mulher
O que se tem testemunhado ao longo da histéria € que esse processo

mencionado é perpetuado de geracdo em geracdo, sendo a razdo pela qual esse

padréo perdura ao longo do tempo e ainda esta presente nos dias atuais.



Contrapondo-se a esse processo, surgem 0s movimentos feministas,
com suas reivindicacdes pela igualdade formal e material entre homens e mulheres,
pelo empoderamento feminino e pela ampliacdo do papel feminino na sociedade. Os
movimentos feministas tiveram seu inicio mundialmente por volta dos séculos XVII e
XVIII, tendo como marco historico principal o desencadeamento da Revolucéo
Francesa em 1789. O movimento feminista foi primordial para a desmistificacdo de
desigualdades.

A luta das mulheres e do movimento feminista no Brasil deu seus
primeiros sinais no século XIX, com intuito de reduzir as discriminacdes contra as
mulheres e transformando as rela¢des de género, com essa luta as mulheres foram
conquistando seus direitos.

E relevante ressaltar a concepcdo contemporanea, a qual foi
estabelecida pela Declaracdo Universal de 1948, que consolida o principio de que
todos os individuos séo titulares de direitos, independentemente de sua classe social,
raca, género ou religido. Essa declaracdo reconhece que todas as pessoas nascem
livres e iguais em dignidade e direitos, reafirmando-se posteriormente pela Declaracao
de Viena sobre Direitos Humanos de 1993. Essa concepc¢do € caracterizada pela
natureza universal e indivisivel desses direitos (PIOVESAN, 2012, p. 72).

Outra convencao que teve grande influéncia para elaboracédo da atual
Constituicdo Federal do Brasil, foi a que tratou da Eliminacdo de Todas as Formas de
Discriminacdo Contra a Mulher, de 1978. Os Estados dignitarios dessa Convencéao
declaram seu repudio a discriminacdo contra as mulheres e se assumiram a criacao
de politica destinada a protecdo das mulheres. O Brasil assinou essa Convencao em
1981 e foi ratificado pelo Congresso Nacional em 1984 (FERRAZ, 2023, p. 88).

Com a redemocratizacao do pais, a Constituicdo Federal de 1988 trouxe
avancos significativos para os direitos das mulheres. Foi estabelecida a igualdade de
direitos entre homens e mulheres, a protecdo contra a violéncia doméstica e familiar,
e a garantia de licenca-maternidade. No que refere a familia, a Carta Magna reafirma
que os direitos e os deveres devem ser igualmente exercidos pelo homem e pela
mulher no casamento. Portanto, percebe-se que a Constituicdo de 1988 avangou
significativamente na promogéo e defesa dos direitos da mulher, abrindo uma nova
perspectiva para a luta feminista (FERRAZ, 2023, p. 88).

A protecdo aos direitos da mulher também é percebida em ambito

mundial, por meio da Declaracdo de Viena em 1993, onde foi conceituado os varios



graus e manifestacbes de violéncia. Através desta declaracdo, foi revogado a
classificacdo da violéncia privada como criminalidade comum, considerando que a
violéncia contra a mulher infringe os Direitos Humanos. Em 06 de junho de 1994, a
Assembleia Geral da Organizagdo dos Estados Americanos — OEA, aprovou a
Convengao Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a
Mulher, conhecida como Convengao de Belém do Para, que foi ratificada pelo Brasil
em 1995 (PINAFFI, 2007, p. 05).

Desta forma, apesar dos avancos comentados sobre a luta contra
violéncia contra as mulheres, é imprescindivel que a legislacdo contemporanea
considere a maxima da igualdade entre todos e reconheca a importancia dos direitos

das mulheres.

2.3 Violéncia obstétrica como violéncia de género

A limitag&o da liberdade das mulheres, sua particularidade na sociedade
e modelo patriarcal estdo presentes como impulsionadores da violéncia contra a
mulher. Esse poder masculino associado com a opressdo contra as mulheres,
constituem as origens das relacdes de género e o elemento necessario para que a
mulher sofra violéncia (GONCALVES, 2013, p. 91).

A violéncia obstétrica é toda forma de violéncia sofrida pela mulher,
antes, durante ou ap6s o parto. O corpo da mulher é tratado como algo que nao
pertence a propria mulher, onde os profissionais de saude retiram toda autonomia e
impdem a realizagcdo de praticas invasivas e até proibidas, além de ofensas e
xingamentos (MARTINS, 2019, p. 413).

A violéncia obstétrica reflete estereétipos de género arraigados, nos
guais as mulheres sao vistas como inferiores, passivas e incapazes de tomar decisdes
sobre seus préprios corpos e processos de parto. Essas atitudes discriminatorias
contribuem para a perpetuacado da violéncia obstétrica, em que as mulheres sao
desempoderadas, desrespeitadas e muitas vezes coagidas a aceitar intervencdes
médicas desnecessarias ou indesejadas (MARTINS, 2019, p. 417).

Essa espécie de violéncia € um tema considerado novo no campo do
estudo juridico, embora o sofrimento que as mulheres passam durante o periodo

gestacional vem acontecendo em diversos momentos da historia.



A violéncia obstétrica € caracterizada pela falta de autonomia e respeito
pelas escolhas e desejos das mulheres. Elas sdo frequentemente inferiorizadas e
retiram seu poder nas tomadas de decisGes relacionadas ao seu parto. Os
profissionais de saude, muitas vezes, ignoram suas preferéncias e imp&em
procedimentos e intervencbes médicas sem considerar suas necessidades
individuais.

Segundo Bowser & Hill (2010, p. 42), a violéncia obstétrica esta
enraizada em relac6es de poder desiguais entre profissionais de saude e mulheres.
Essas relacdes refletem estruturas patriarcais que colocam a mulher em uma posicao
de submissdo e inferioridade. O exercicio de poder e controle por parte dos
profissionais de saude resultam na violacdo dos direitos reprodutivos e da autonomia
das mulheres.

Ante 0 exposto, é notério a existéncia de relacdo de poder para
caracterizar a violéncia obstétrica, onde a mulher se encontra em posicdo de
submissdo. Sendo assim, a violéncia obstétrica compreende trés caracteristicas: a
violagcdo da autonomia, violacdo aos direitos humanos e violacao aos direitos sexuais
e reprodutivos (PINTO, 2020, 165).

A violéncia obstétrica como violéncia de género esta intimamente ligada
a questdo da discriminacdo e desigualdade de género. As mulheres sédo alvo de
violéncia no momento em que estdo exercendo seu direito reprodutivo, em um
contexto em que sua feminilidade e maternidade sdo controladas e submetidas a
normas e expectativas sociais opressivas (ZOUEIN, 2019, p. 01).

Deste modo, a violéncia obstétrica, ao infringir direitos fundamentais e
provocar lesdes a integridade fisica e psicologica das mulheres em situacdo de
gestacao e parto, configura-se como uma violagcédo dos direitos humanos e um ato de
discriminag&o de género. Nesse contexto, € imprescindivel exibir essa problematica e
reconhecer a violéncia obstétrica como uma manifestacdo de violéncia de género,
assegurando o respeito a mulher durante seu periodo gestacional e restituindo-lhe a
capacidade de autonomia para determinar suas escolhas em relagéo ao seu préprio
corpo (ZOUEIN, 2019, p. 01).

Por fim, € primordial que a legislagdo contemporénea considere a
maxima da igualdade entre todos e reconheca a importancia dos direitos das
mulheres, principalmente, a frente dessa espécie de violéncia contra a mulher que nao

é tipificada penalmente no nosso Cadigo Penal.



3 CONCLUSAO

Através da compreensao do contexto histérico, pode-se observar que a
luta pela igualdade de género e pelos direitos das mulheres tem sido uma batalha
constante e persistente. Ainda que as mulheres tenham conquistado seus direitos,
ainda é alvo de violéncia baseada no género feminino.

Como explanado, a violéncia obstétrica € uma forma especifica de
violéncia contra as mulheres durante o periodo da gravidez, parto e pdés-parto.
Portanto € fundamental que as mulheres consigam reconhecer e denunciar essa
pratica, garantindo que as mulheres recebam o cuidado e respeito que merecem
nesse momento tdo importante de suas vidas.

Ante 0 exposto, conclui-se que a violéncia obstétrica, ao desrespeitar 0s
direitos fundamentais das mulheres durante a gravidez e o parto, causando danos
tanto fisicos quanto psicologicos, constitui uma violacdo flagrante dos direitos
humanos e uma manifestacdo clara de discriminacdo de género. Deste modo, a
violéncia obstétrica reflete a discriminacao de género presente na sociedade, onde as
mulheres sdo consideradas inferiores e incapazes de tomar decisfes sobre seus
préprios corpos e saude reprodutiva. Portanto, € fundamental que a discusséo e
analise sobre a violéncia contra as mulheres para construir um futuro onde todas as
mulheres possam viver livres da violéncia, com seus direitos plenamente garantidos e

respeitados.
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